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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.3.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificsidas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.3.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de-mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.5.

7.5.1.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessos, observancb horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta
(dois) reais.

Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão piKIica terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automltica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.6.

7.7.

7.8.
cobrir a me hor oferta deverá ser de R$ 2,00

7.9.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, ̂
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

o

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infcrmados. em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do iicita.nte.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a re.epção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITÂPIOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. £ será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de micrcempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 20Ü6, regulame ntada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da r,;elhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadcis com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primei -a colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos interN/alos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (n'ío seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fech.ado.

^7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27,3. Produzidos por empresas que Invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de rese.^va de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

-<7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o prt goeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ner acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após  a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentado.^.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de ace lação e julgamento da proposta.

8* DA ACEITABILIDADE DA PIIOPOSTA VENCEDORA!
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do atl. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insurrios e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimo;;, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncií; a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VIMTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro poi i-iolicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente acetei pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no locai a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

Se a proposta ou lance vencfdor for desclassificado, o pregoeiii.-- examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivam.ente, na ordem de classificação.

8.6.
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8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidace.

8.8. O pregoeiro poderá encamintiar, por meio do sistema eietrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Editai.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microemjDresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventuai ocorrência do empate fict.i, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidét, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Editai.

9. DA HABILITAÇAO. iSf 1

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRÍMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE llvIPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
JJ^SERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXll, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXll;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS' e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (Vi/ww.portaldatransparencia.gov.br/T

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://portal.tcu.qov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inic oneos/);

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribuna' de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.1.

9.1.2.

9.1.3.

9.1.4.

9.1.5.

9.1.6. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigc 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, ü pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

1.8. No caso de inabilitação, have^^á nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, cie 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação á habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atuaiizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subiterh acima implicará a inabiíitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o  licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessioade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar e n nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documientos deverão estar em nome da fiiial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamer.ie, forem emitidos some 'te em nome da matriz.

9.6.
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de "hv
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MES: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempr3endedQr.aov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou em.presa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:9.9.

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo á sede ou domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 objeto contratual ou outro
documento equivalente;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todcs os crédivos tributários federais e á Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10./2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis dc Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, e.mitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

^.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante decla.^ação da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado corro microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperaçãi: judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida peio distribuidor da sede da t^mpresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação hom.ologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edita!.

9.10.1.1,

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua sunstituição por balancetes ou baianços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficrais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial, demonstrações contábeis
e notas explicativas assim apresentados: Publicados em Diário CTicial ou Publicados em jornal de
grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de
2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
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registrados na Junta Comerc al da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Unico, 1.181, Parágrafo Único e 1.164, §2° da iei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
-- obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto

nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e H84, §2°da leil0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passi\'o Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = °assivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 ;um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização co Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração dc Capital Sociai, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
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9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Iteitante
prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabiveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ler prestado serviços a contendo.
Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da
proposta possa aferir efetivamente as condiçõe-s de fornecimento eficiente da empresa para a
execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamenie à reguíaridads fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

atenda a todas as demais exigências do edital.

%

uma vez que

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento inr ediatamente posterior à fase de
habilitação.

9 14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que

será convocada para, no prazo de 5 (cinco)tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração públicíi quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e- trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o miesmo prszo para regularização.

9 16 Havendo necessidade de analisa;- minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chart” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante quo não comprovar sua hab iitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, peio sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. RO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem (ímendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência dc licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do o jjeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional o valor unitário em algarismos e
0 valor global em algarismos e por extenso (ari. 5° da Lei n° 8.636/93).

.-^10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará nc mérito recusai, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á inrenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demài!’ licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pele sisterna eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceuveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo perrrianecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBüCA. ,

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente o .i em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1“ da LL. n° 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedirr’entos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados par? acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchaf), cu e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 'i-Ú

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos prat!cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMÂÇAO DO CADAS íRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procí)dimentos para registro formal de
14.2. preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da

Administração Pública.

14.3. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram us preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

14.4. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos cio certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.5. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e inteç,ra a Ata de Registro de Preços.

14.6. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata ds Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.7. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bern classificado.

14.8. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

14.9. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segunde a ordem da úliima proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.10.Serão registrados na ata de egistro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;
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14.11.Será incluído, na respectiva ata na forn^ia de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

14.12.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por oojetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.13.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última p-mposta apresentada durante a fase competitiva;

14.14.A ordem de classificação des licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso c melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreito n° 7.892/2013;

14.15.A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013
e quando houver necessidade de contratação de fornecedo'^ remanescente, nas hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federai 7.892/2013:

14.16.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame.

14.17.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-lhe facultada a '●ealização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

—14.18.As contratações obedecerão à conveniência  e às necessidades do Município de PIO XI I/MA;

14.19.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrurnantos hábeis: nota de empenho de despesa ou
autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.19.1. Quando o contrato for subs Jtuído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste editai e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.20.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de h abilitação exigidas neste Edital;

14.21 .Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Editai.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS :Sm
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Após a homologação da licitação, a(s) licitar!te(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação
na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro,
não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de Pic Xli/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer no
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou,
ainda, recusar-se a assiná-lo. njustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.2.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO Xil./MA.

DAS GOMPETÊNCIAS DO ÓRÇÃO GÊI<E^JC^ADOR16. .1^

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática ae todos os atos de controle e administração do Sistema
de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relat vas à estimativa individuai e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de rererêncía ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução essual para a realiznção do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preçoc, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla de-esa e o contraditório, as penaüdíides decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
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16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARi ICÍPAiMTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de ir/teresse em participar do registro
de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° lü.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo aincia:

17.1.1. Garantir que os atos relativos á sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante ciolicar, garantida a ampla defesa ? o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro rie preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contraltções, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

^^17.3. A Comissão Centrai de Licitação, órgão responsável pelo gerer ciamento do Registro de Preços,
desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos
não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem,

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Púbiica que não par:,ciparam do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
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18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata ae Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos 38P>/iços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independeniemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (ad. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativr-s registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (ar. 22, §3° do Decreto n° 7892, de
2013, alterado pelo Decreto r‘’9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°,
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° dc artigo 22 do Decreto n*’ 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprime nto de cláusulas contratuais, em
relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. *

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTR.ATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido insírurrienío equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dnco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contraío/Autcrização), sob pena de decair do dreito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou acede do instrumemo equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante corre' pondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado cu aceito no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data de seu recebimento.

RUA SENADOR VITOPINO FPtlREM CENTRO PiO XI'- MA CEP: 65707-000.
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20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou dc instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n° 8.66d, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos;

^20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses ae rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no flnal do exercício financeiro da assinatura do
mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrurnento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 Oe abrii de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, co.nsulta prévia ao GADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão sar mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

’0.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar s sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena oe aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de ciassificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementarei e, feita a negociação, assinar o
contrato.

21. DO REAJUSTAWIENTO EM fíENTIDO GERÂL

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos sei^/iços, autorizado pelo órgão competente,
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/19G3.
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Os reajustes e reduções de preços serão de acordo rom os preços praticados pela
CONTRATADA na data.
21.2.

22. DO RECEBIMENTO DO OBjETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em

O representante da Prefeitura Municipal de Pin XII - MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas, obje::o deste Termo de Referência, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contraiuais.

22.2.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE c DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Temo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou sceitar/retirar o ínstrumentc» equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação faisa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôrao;

RUA SENADC: ' VITORINC EREiREM 3/í\E, CENTRO PIO XI - MA CEP: 65707-000.
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25.2. o atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a

empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso,
até 0 limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° S6, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos dc artigo N° 67, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência, por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XÍI/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite iTiáximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

c)

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de aco.rdo dom o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N° 7° da Lei N"" 10.520/02 e art. 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, pocendo a Administração reconside' .ar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficiai dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital inciusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontrataJos se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: L/ferecer, dar, receoer ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor púbiii'o no processo de licitação ou na
execução do contrato:

RUA SENADOR VITORINO :íREM S/V‘ centro pio XI - ma CEP: 65707-000.
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem 0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando infiuenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contratr.

e) PRÁTICA OBSTRUTiVA: Destruir, íaisificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes tio organismo financeiro multilateral, com 0 objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do cnreito de 0 oiganisrno financeiro multilateral promover
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data cesígnada para a aberura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá 0 pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pa'a a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referames a este processo liciratório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á daia designada para abertura da sessão pública,
exciusivamente por meio eletrônicc via internet, em carr.po próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico liciiapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos nc prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento ao pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.

motivada peio pregoeiro. nos autos dc processo de licitação.
A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser

RUA SENADOR VIlORiNC ■nLÍREM S/ír. CENTRO PIO X' - M.A CEP: 65707-000
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26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
participantes e a administração.

icularão os

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitacos, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sitie licitapioxii.com.br, .sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhame'iío.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder peia proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posíerio.es alterações, se houver, do ato
de designação do administraoor, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSiÇOES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasilia - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habjiiíação, o p-^egoeiro podfi ●'á sanar er.ros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todee-, atribuindo lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação

27.5. A homologação do resultado desta liciíaç.ão não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomía, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custes de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em ronhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do orocesso liciíatóriü.

27.8. Na contagem dos prazos estíibelecidos neste ditai e seus Ane.cos, exciuir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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27.9. O desatendimento de exigências formais nãc essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aoroveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade 8 legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados ern qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer docum.ento apíc-sentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou oo documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edita! a de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, provaiece»? as deste Editai.

27.10.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PiOXii-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente oe fato superveniente que constituíi óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, oe ofício ou nor provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalidaçâo do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz a do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não geca obrigação de indenizar.

É facultado á autoridade superior, em quaiquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentes cue deveríam' ter sioo ap-e.-seníí dos para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Editai está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico; licitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou otvídos na Comissão Permanente ce Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitcn,,o Fieire, s/n°, CEP 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no norário cas OShOOmin ás XilhOOmin horas das Í4h00min às IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido g aíuiíarnente ou pelo sitio oficiai ww.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Pubiicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@qmail.com

27.14.

27.15. Integram este Editai, para todos os : ns e ereiíos, os seguintes anexos;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO i;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DF PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES EST.ABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA OE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DEGLARAC.ÂC NOS TERMOS DO INCISO XXXIII ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
ANEXO V- MODELO DE DECLAÍ'V-\CÃr

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO
ELSBOPj^ÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
PORTE DA EMPRESA;

RUA SENADC. ' VirORINO RREM CENTRO PIO XI - MA CEP: 65/07-000.
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÁO ÜE ̂ DONEiDADE;
ANEXO VIII -

HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

PIO XII/MA, EM XX DE XXXXX DE 2023.

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

Responsável pela Elaboração do Edital

RUA SENADOR VITORINO FRBREM S.'N°, CENTRO PIO XV  - MA CEP: 65707-000.
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EDITAL DE LÍCITAÇAO - PRÈGÂG ELETRONSCO N°XXX/2023 TT

ANEXO I - TEPWO DE REFERENCIA i

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual a futura co.ntraíação de erripresa para prestação de serviços

de confecção de próteses der^tárias removíveis, atendendo assim as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde de Pio Xil,'MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Política Nacional de Saúde Bucal - Brasi. Soirídente, tem promovido a reorganização das

práticas e da rede de Atençiio à Saúde, ampliação  e qualificação do acesso aos serviços de

Atenção Básica em Saúde Bucai, prínclpaímente por meio das equipes de Saúde Bucal na

Estratégia Saúde da Famíii.a, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal, através da

implantação dos Centros de Especiaiidadss Odoníoiógicas (CEO) e dos Laboratórios Regionais

de Prótese Dentária (LRPD), pauíancio-se nos p.nncíoios e diremzes do Sistema Único de Saúde

(SUS). Os LRPD visam suprir uma g nde necessidade ds população brasileira, que é a

reabilitação orai protética. Até 2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado esse

tipo de atendimento, porém, com a criação do BrasH Sorridente, a reabilitação protética passou a

ser uma das principais mieías da Política Nadona! de .Atenção à Saúde Bucal. Diante a expansão

do programa Federai, o rnuniripic de Cu

serviço, necessitando da contratação par;

laru dc No.ne-PA hab.liíou-se e foi contemplado com o

atender a derna.nda da população locai, de acordo com

a Programação Pactuada e Integrada - PPÍ s cor:iíderando a F'ortaria n° 2.485, de 14 de agosto

de 2018 que estabelece Recursos a serrCi Incorporados ao feto Financeiro Anual de Média e

Alta Complexidade para co.nfecção de pr.r.ese dentárias nos LcPoraícrios Regionais de Próteses

Dentárias. Além do interesse ac municípic em dispor ue assistência mais ampla em ações da

Saúde Bucal para atendimento aos Uhi.;áros do SUS, garantindo aos pacientes edêntulos

tratamento adequado. A contrataçãc deve seguir a Noía Técnica do Ministério da Saúde, no que

se refere à contratação de LaPoraíório Ragiona: de Prótese Der.taha privado.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado ccmc estimai: ,
determinado com base em p(:3qu‘sas dc preçn;3, com base err tal procedimento foi estimado o
valor total de R$ 295.947,00 (duzeiitos c noventa  e dnco mn novecentos e quarenta e sete
reais).

●'ara o cbjato do presente termo de referência foiI-

RUA SENADOR Vil ORING FREiREM S/A,”, CENTRO PIO Xi: - MA CEF: 65707-000.
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4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITÂTiVGS E VALORES

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V.TOTAL

CONFECÇÃO DÉ PRÓTESES
removível - coníDndo: serviço de
armação metálica, confeccionada
em liga metálica de cobalto "virgem",
com 63% de Co. 27% a 28% de Cr e

5,5% de moliDdênio. desenhe ds
R$ 328,831 SFRV ! 900 R$ 295.947,00

grampos e coneaores a serem ,
fornecidos profissionai; ■peio

I

polimento e lisura adequados, sem ■
iinhas de fraturas, prontos
oxidação e inciusãc de boihas ds ar :
ou outros materiais.

de !

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefekura "viunicipal de Pio Xil/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme A.d:, 7"' § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação des serviços, será mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pio Xli - MA, em 01 (uma) via, devendo conter
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes
dados;

a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente cada serviços;
d) Informar a data da prestação dos servi'
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante,
no seu endereço ou em outro local previarnente deierminado oela mesma, mediante Ordem de
Serviços, no prazo de até 2C (vime) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de
atestado(s) emitido(s) por pessoa jurí
desempenho de atividade peitinente e co.-patívei cem

de direito público ou privado de aptidão para
0 objeto :ia licitação;

8. RESPONSÃVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Saúae.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FíSCÂLI2A.ÇAO

RUA SENADCR VITORii\‘Q FKuP.EM S./í-F, CENTRO PIO XI - MA CEP: 65707-000.
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9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor d
XII/MA, ou, em seus impedimentos iegais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA.

a!;z3çãc de contratos da Prefeitura Municipal de Pio

9.2. O representante da Prefeitura Municrpai de Pio XII/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas ccm a prestação dos sea'iços, oojeto deste Registro de Preços,
determinando o que for neceísário à leyularização aas f?'has cu impropriedades observadas. A
ação da fiscalização não exoi ,era a contratacia de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de receoimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o
pagamento será efetuado no prazo de a;r 30(ír;nía) dias, após a prestação dos serviços, desde
que não haja fator impeditivo orovocado peia CONTFtATADA, mediante a apresentação de Nota
Fiscal, devidamente atestada por servíoor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
Serviço e das certidões de regularidade fiscai Prova de regularidade com a Fazenda Federal,
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União e Previdenciária conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de
outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação
das Certidões Negativas oe Lébitos e da Dívida Ativa Estadus ; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipai, do oornicílio ou sece oa licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia po~ Tempo de Serviço, demonstrando situação
regular mediante apresentação do Ceuíncado de Reguiaridaoe do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadirr piioos perante a ausDça do Tratalho, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitc-s Trab
apresentar em sua proposta.

lãs (CNDO, diretarnente na conta que o fornecedorCl

A D1Í í ifCiPÂL DE PJD XII/MA.11. DAS OBRIGAÇÜÊS DA ̂ REFE
11.1. Caberá a Prefeitura Mumcípai oe F/c :<h/MA.
a) acompanhar e fiscalizar a tf xecução dv contrato,
b) permitir o livre acesso dos empregaaos da contratada às ctípendéncias do contratante para
tratar de assuntos pertinente-: aos sen/iços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parts, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento dc coníratc cie nro do prazo esíabelacido;
e) proporcionar todas as condições nec; esáriac ao bom andamento da prestação dos serviços
atestados.

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for  o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE . ENCECOPJV
12.1. Além dos casos comuns implíCitos cu expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exdusivsi.ientú a Coníraíada:
a) manter preposto, aceito pela administre:',ão da Prefeitura Municipal de Pio Xil/MA, durante todo
0 período de vigência oa iidtajác, para ic;pre.5eniá-ic. sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Seter de Compras da Prereitura Municipal de Pio XII/MA, ou ao seu
substituto eventual, quando v :r o ca^5o, ra.jtO! anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necossáriosc.

RUA SENADOR VITÜfi,NO ER-;REM S'N-, CENTRO PIO XI' ~ MA CEP: 65707-000.
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c) manter, durante toda a execução do contraio, em com,oatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de hoDííiíSÇS ü e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos oancs causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumphr, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-ihe única e exciusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) comunicar fiscalização dc contraianie, pOi' escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer lotai ol. pc!'C!aimente, c objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pio ttli.WíA.

h) substituição de todo e qualquer matéria! que for entregue impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido;
i) prestar os serviços nos prazos, condições e iccai i'●!d;cado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas on indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem quaiquer ônus a Prefeitipa Municipal de rio Xil/MA.
k) a contratada será responsávei pela idoneidade  e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.

13.2. A Ata de Registro de F -eços decorrente
partir da data de sua assinatura, imprc rogáve! nos termos do art.12 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

des.e Certame vigorará por 12 (doze) meses, a

13.3. As contratações decor. entes da .‘-rta u
obedecidas às disposições contidas nr Ar:.
7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente /rta ue .Pegistro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n°
9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiáno da Ata de .Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceita

í Regiár o de Preços poderão sofrer alterações,
€5 da Lei n° 8 666, de 1993 e no Decreto n°

ou nao cia prestação dos serviços, desde que esta
execução não prejudique as obrigações aníenorrnente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do
Decreto 7.892, de 23 ae janeiro de 20i3.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento ás cs>rigações c:

a) Advertência Escrita:

b) Multa, na forma prevista no instrurneruo ccnvocatcrio cu no contrato;

estaoelecidas sujeitará a Cd ONTRATADA:

Rt<A SENADOR VITORINC FR^ ?£:A/ S/NF CENTRO PIO X! - MA CEP: 65707-000.
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c) Suspensão temporária de participaçeo ern licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por praze não supericr a 02 (doÍ:-.

d) Declaração de inidoneidade para íicitar o j contratar com a /Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

r-ue será concedida sempre em que o

r3:Uí2os resultantes e após o prazo da sanção

anos;

oc a penalida"'e, ̂perante a própria autoridade que api

contratado ressarcir a admipistraçãc '  ‘r\

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de parjclpar de licitações e mpedimento de contratar com a

é 01 (um) ano, no caso da não apresentaçãoPrefeitura Municipal de PÍO Xli - MA, pelo o,^a.zc ds CS

da amostra solicitada.

15. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência ee fundamenta nc Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federai :r 9.^88/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto

Municipal n° 010/2021, aplicando-se, s ibsidiariameníe, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n‘‘ 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de

07 de agosto de 2014 e alterada pela demais norm.as pertinentes à espécie.

RUA SENADOR VII ORINO FRSIREM CENTRO PIO XI' - MA CEP: 65707-000.
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EDITAL DE UCITAÇáO" FKEQÃO ELETRONICO N° XXX/2023

ANEXO II - PROí^O£TA DE PREgOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000 ●};-P7?íí/2023

SESSÃO PÚBLICA: /2023, AS —-H-—MIN (—-) HORAS

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /ÜF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÂO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:I
CEP: E-ÍVIAIL;

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANl E: TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA?

VALOR
UNITÁRIO R$ TOTAL R$

VALOR:  ITEM DESCRIÇÃO aC/ÂMT, UNIDADE

TOTAL POR EXTENSO

A EMPRESA: declara QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR. COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS
PREVIDENCIÁRIOS E COMERC AIS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 6 ) (SESSchi TA; D;ÂS.

RUA SBNADOr VI70R:'\I0 FREIRE:-/! CENTRO PIO X! - MA CEP: 65707-000.
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3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMEi'jTu,'.EXECUCÂÜ DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO CE REfERENCIA (ANEXO i) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE_
TERCEIRO GRAU.

/ UF, £ A' IDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ

5 - QUE O PRAZO DE INiCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO í, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM

SIMILAR, NA (ENDEREÇC):
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

DE COMPR OU DOCUMENTO
  TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSIN.ATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIF.CADAG AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS SiMBÓLÍCOS, DE VÀLCR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM ViGOR, OU AINDA, QLE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LiCITANTES.

RUA SENADCR VITORINO FR6IREM S/U°, CENTRO PIO X!'  - MA CtP: 65707-000.
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EDITAL DE LUCITAÇÂÒ - PKEMo ELETRQNÍCO N° XXX/2023

ANEXO III - DECLARAÇÃO DÉ SUJEIÇÃO AS CÍ3NDIGÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE PATOS SlPTRVE^^^ENjTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO I

PREGÃO ELETRÔNICO N° >:XX/202:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000ü0ü77S/2023

À
PREFEITURA MUNiCiPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

PORTADOR DÜ RG , ABAIXO ASSINADO, NA
 CNPJQUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPCNÊNTEO

 DECLARA EXPRESSAMFNTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL AGiViA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDI7AL E OUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORK'ECiMEMTO OG õEiv; PRCViSTO.

DECLARA, AINDA, PARA ’ODOS OS FINS DE DIREITO A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPÊL-iTIVOS
IDONEIDADE DA PROPONENTE NGS i TRMO
97 DA LEi N° 8.665, DE 21 DE JUNHO C

A  HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
CO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

S93, E Alterações subsequentes.

c
S.’

DE 2023.EM, ÜE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

RUA SENADO.-' VITCR NO FREEREM S/!x°, CENTRO FIO XI - MA CEP 65707-000.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T
 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/202 ●

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000Ü0Ü77S/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE

PORTADOR(A) DA
DECLARA, PARA FINS

LEI N° 8.663, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZ~3SEIS ANOS.

 INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LiEGAL 0(A; SR(A)
CARTEIRA DE IDENTIDADE N°  E
DO DISPOSTO NO INC. V DÜ ART, N*' 27 l^í \

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )\

(LOCAL E DATA)

(REPRRoEL=l‘ANTE LEGAL)

1
Observação: em caso afiimaíivo, assinala' a re.sshiva acima.

RUA SENADOR ViTORINC FREIREM .3/;V=, CENTRO PIO XI - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
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o
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RUBRICA

EDITAL DE LICITAÇAO PRE^-ÁO ELETRONiCO N° XXX/2023

= ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
RAPO DA EMPRESA)

ANEXO V - MODELO DE DêGLa. .

PROPOSTA. (PAP “L n
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX;'2C23
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° OOOOOOP778/2C23

(IDENTIFICAÇÃO COMPLE1A DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAr.'EMT-~ OC ■SI
LICITANTE), PARA FINS DC DIS^CSTr MC
N° XXX/2023, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI , EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO. QUE:

L:üO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
■^AL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

n

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/2023, FOI ELASORADA DE N-h
CONTEÚDO DA PROPOS'.A NÃO
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DiSoUTiuO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU D£ FATO DO PREGÃO EL ETRÔNICO N° XXX/2023, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUEÍ": PESSOA:

.. INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
NO TODO CU EM PARTE, DIRETA OU

B) A INTENÇÃO DE APRESENT/^R PROPOSTA ELABC'RADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 N \0 FGí iN"ORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTiCiPAf/TE POTENCíAl OU DE FA'"O DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/2023, POR QUALQUER MEIO 0'J F C’R QUAi-QUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQL . -R MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PA.^TiCirANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2023 QUANTO A HARTiCiPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DÃ PROPOS i APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2023 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE. COMUNICADO 0'J 0 SCUTiDO COM QUA..QUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FA i O DO FREGÃO E;.ETRÔNiCO N° XXX/2023 ANTES DA
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO uA REFEÍ vDp LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX'20L3 NÁO :-OÍ , NO TODO OJ EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE. iNFORIVADO, DiSCUTiDO Oü RECEBlDC' DE QUALQUER INTEGRANTE
DO MUNICÍPIO DE / U'-- , ANTES DA A3ERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
E

F) QUE ESTÃ PLENAMENTE CIENTE : -O 'TOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES £ INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE 2023.DE
REPRÍESEN' .NTE LEGALI

■' gine 40 de 58
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ESTADO DO WARANHÃC
PREFEITURA WUN!C!!=A1 DE PIO XI! - MARANHÃO

;.D ’=C'-=AL DE SAÚDE
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CNFJ

iC FLETRÔNiCO N°XXX/2023

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PCRTF DF FdÍPRESA (IVIICROEMPRESA OU EMPRESA DE
:RTE)

EDITAL DE LlCíTAÇAO ~ -R

pfíau Á. ,

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” D00t0Cür?ü/2013

[NOME DA EMPRESA], [CiUALiFiCAí AO: ' iPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO fCARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDEN TIDADE [XXxX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QÜE SE t;!NQU.KDOA COMO MICF?OEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DC ART. 3'= DA .El COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 200Ô, ESTANDO /' üiR OS benefícios e vantagens
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR ,NÃO S£ ENQUADRA.R EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO L 4" DC>- ART. 3" DA lEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123./20Ü6 E SUAS ALTERAÇÕES. SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:
( ) MICROEMPRESA - RECEITA 6RJT.A ANUAi. IGUAL OU IN.-ERIOR A 360.
/ UF,00 E ESTANDO APTA A FRüiR 03 BENEFÍCIOS S VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUA:jRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEi COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.
( )  EMPRESA DE PEQUENO PGRTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A

/ UF,00/ UF.OO E íGvJAl. U ,NFERiOP A 4.800.360.
VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR CS
BENEFÍCIOS E VANTAGEN.3 LEGAlMEN'

O

INSTITUÍDAS POR N.ÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEG/\iD
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA ^OELA l.C 147/2014.
OBSERVAÇÕES;
●  ESTA DECLARAÇÃO °ODEkA SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

;ST.AS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI

OU EPP, NOS TERMOS DA . C 123, OE G DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA uECLARAÇÃO S£RÂ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COT1C ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UT ÜZAÇÃO DO DIRElTO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRFSEN LEGAL/H"l !

NOME E ASSINATURA Dfj CONTAOOR íNO CASO D£ MÊ E EPP)
CPF: XXX.XXX..XKX XK i \ V. .

^'6Ç!n3 A': Ct c8
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RUBRICA

EDITAL DE LiClTACAÓ PPSÒÃO ELSTRONiCO N°XXX/2023

mmassí,
 ̂ -  J^^ÂCAÒ DE iPQNÈIDADEANEXO y>.

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO fA C 73/2323

:Là,3AÇÃO. o PRCJPONEtsíTE DEVERÁ UTILIZAROBS: AO REDIGIR A PRE 'E,\i
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA l^ROPONEN t'5

c

Á
/ AFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPt: Dtl APOIO / c :>iV;SSÀü MUNICIPAL DE LICITAÇÁO

POR,  INSCRITA NO CNPJ N°
: legal. o SR

A EMPRESA
INTERMÉDIO DE SEU REP ^ESENTAL
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE LP
TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE ,
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICr'AÇÃO E OU iMPEulMENTC DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO ÍER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL,

 , PORTADOR
, DECLARA NÃO

!  OU DE QUALQUER OUTRA
E ÜO CPF

DE 2023.EM DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Dt PÍO Xil - MAR/ NHÃO

:A~ . :A VICIPAL DE SAÚDE
NF J y7A22 Ao: COOt-SS

SEC~E'

EDITAL DE l.tCITAÇAO PPÍ'GÁO ELETIROWÍCO N°XXX/2023

ANEXO Vm - DECLARAÇÃO L r OC õ DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.j>' íív ■■

(R;:ODELQ)

PREGÃO ELETRÔNICO N°> XX/?C23

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ü00íj0ü0778/2ü23
À
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ  3

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAl DE LICITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA, EM

UMPRE ■■■ODOS OS REQUISITOS PARA

A
LOCALIZADA 

CONFORMIDADE COM A LEI ísl“ 10.520/Ü2, QUE ^
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME UCITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/ UF ~ PREGÂC ELETRÔNICO N°

N°

/2021.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL

Página 43 de 5B
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EDITAL ÜE LICITAÇAG PííESAO ELETRONICÒ N" XXX/2023

ANEXO IX - A L A A "A Dfe REGtSTRQ DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
PREGÃO ELETRÔNICO /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 000i;00077S/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, EGTADO DO ■ 1ARA.NHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
,  inscrita no CNPj/Mr  , com sede r a

.. o F
Bairro, PIOXII/MA-por meio

MA, neste ato Representada j8Íc  , brasileiro(a), portador(a) do R.G

residente neste Município de PIO XII/MA, nesten° e inscrito(a) no üPF sob n*^ .

ato denominado simplesmente ORGÀO G^ERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado

por meio do PREGÃO ELETRÔNICO M° ./  tudo em conformiidade com o processo
administrativo n“ nas cláusulas e condições consiante.s do instrumento convocatório da

licitação supracitada, e a respectiva !'ion'oicgação. RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidade

,/

n° Bairroestabelecí- na Pua/Av.CNFü
neste ato

... SSP/....
Fone/Fax  , E-mailCEP- Estado de

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n°

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, '!ü.520/200^ Düc.eío Federa! n° 7.892/2013 e demais legislações

aplicáveis, e em conformidade com as Q.sçosiçõec  a seguir;

de

, portador do RG.

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
, brasiieíiu(S;

CLÁUSULA PRIMEIRA -- OPJETO

suias 8 ccndições gerais para o Registro de Preços para1.1. A presente Ata estabelece as
eventual e futura contratação de 6mp.'ei.-._ pcra orestação de serviços de confecção de próteses

dentárias removíveis, atenderão assim as nectissilgass da Secretaria Municipal de Saúde de Pio

XII/MA, conforme especificações do Term.o da Referência - Anexo i do Edita! de Pregão Eletrônico

para Registro de Preços rF _./
às partes.

a.

 , cons^ituDuo assim, em documento vincuiativo e obrigacional

7íi"
CLÁUSULA SEGUIDA - ÜOS COC JÍL CF 777EGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços

independentemente de sua transe

í  , Gompletando-a para todos os fins de direito

ãc, ./brígarcio-se as partes e-m todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - OUS FKEvOL'. Ri:ÍG;ít77;vaú03

3.1. Os preços dos .serviços estão regisiradcs nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n° XXX/2023 - Sis' c-ma de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

.'.--SOI- 44 ris 5S
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CNPJ /Lr22 A;- -AOI-S?

Valor Registrado R$Item Específica Jrsid Quant.
Unitário Total

3.2. O preço contratado será ixo e ineaiusíávei. ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preçcs risis.;3ü0s .' ‘ao obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a reali/.ação ae licitação específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurandr-oe ca* ceneficiario do registro a preferência de
fornecimento em igualdade d condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, c fernecejor e as especificaçõsís resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente /aRP, seráo pc.'bl,cãdas rro Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o dispcstc no earé ;: afc iimco cc artigo c1, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO i**RAZO Dl ‘IGÊ^ÜIA DÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ke~!st'o o& Preços será de 12 (doze) meses contínuos,
cone.-.dos a pamir da data de sua publicação no Diário Oficial,

■ 8.e66/&:3.

4.1. O prazo de validade oa Ata de
incluídas as eventuais prorrogações
conforme inciso ill do § 3'' do art. i5 da L ‘

CLÁUSULA QUlfíTA ~ DO FORNt

ecíficsçáo, quantidade e periodicidade
ci? ■ -ónexc I e nesta ARP, sendo que a inobservância

LeiDc' qualquer íioo de reclamação por parte da
deverão ser executado.s o.m peífeita condições e de acordo com o

5.1. Os serviços deverão ser exscuiudos,
especificadas no Editai, Term 5 de Refem
destas condições implicará recuso seo;
inadimplente. Os serviços
Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

mCLÁUSULA SEXTA -- DO PAGAA'

6.1. Os pagamentos referentes aos foroaci nentos oDjeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação s. an

CLÁUSULA SÉTIMA - DA A . TEihAÇÃ 0 7 PRSÇÜ PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍSRIO DÂ EGüAÇi .O E ã

03.

P..-.tiCc!RAi

cimos r os quantitativos fixados, inclusive7.1. A Ata de Registro de Preços n
0 acréscimo de que trata § 1^ no aP 65

m pod- iC

8.66S./93.O
I

serão ’íxos e irreajustáveis, exceto nas
Situaçj ●.) prevista na alínea “d” do inciso

■■ dos Oi eç.re, praticados no mercado.

eç, . :..;7.2. Durante a vigência na .'- ta cr-
hipóteses, oevidamente coniprovacas, o-. ‘
II do art. 65 da Lei n® 8.656/9’: ou recuç

Pág 4S ae 33
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7.3. Mesmo comprovada a c orrêncis d- r.itjcção prevista na aiínea “d” do inciso II do art. 65 da

?€■ ; j:car conveniente, poderá optar por cancelar aLei 8.666/93, o Órgão ^yiu spjpb- '●Jí

Ata e iniciar outro processo iiritató
t ai rc

»  IW.

7.4. Os preços registrados poderê se:’ is.Qa em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que ef
(Órgão Gerenciador) promover
disposições contidas na alínea "d' dc inciso do caojt do ait. 6ó da Lei n° 8.666, de 1993.

■e 0 custe dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
íiagcciaçoei-, junto aos fornecedores, observadas as

7.5. Quando o preço registrado se -ornar sjpencr ao proço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerarciaaor coiVv a jç vomecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo ?rc?'Oo.

7.5.1. Os fornecedores que não ace-tó, eir ,hu jz;i seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de ciassificaçoo dOb rornt .eocres que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observara a dassificação or; jinal.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior acs preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o comprcmissc o órgão ge.^enciaocr pcaerá:

7.6.1. Liberar o fornecedor c-n compro: . - esc assurniuo, caso ) comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem apl.oaçã-' da per ailcade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentado-:; e

7.6.2. Convocar os oemais fo neceüores para asset^urai igua! oucrtunidade de negociação.
7.7. Não havendo êxito nas n9goc'ar,ce'' a pí emitura deverá p oceder à revogação da

respectiva Ata de Registro de Preços, .s: a':dc as medidas cabiveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de merca;-, ; os oreços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura M unicpta! de ^>0 Xu./MA pa^a determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preçc..> oc-cor: entes da revis,lo não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se 3 dderonça pcrcení-ja! apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aoueie 'igente no mercado â época do registro.

7.10. As alterações de prec.os onuncrv-.. ca revi-são, no caso de desequilíbrio da equação
econõmico-financeira, serão publicadas ro Díáiú:- /Df-cíal.

CLÁUSULA OITAVA - DO C \E>ICELA# O DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro canct :á:'c pe.a ç-refeiíura Municipal de PIO XM/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro ds Preços, sem justificsiiva aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições .Ms c! i' Regisi.ro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus p ecos r? gisur ●Oc. na i .ipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

itação e nmpedido de contratar com o município, nos8.1.4. Estiver suspenso de particioar de
termos do art. 87 da Lei S.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e con .ratar com a Adninistração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

ccntrafai corr a A::minisíraçáo nos termos do art. 7°, da Lei8.1.6. For impedido de licita'
10.520/2002.

A

equivalente no prazo estabelecido pela8.1.7. Não receber a Nota dt bmpenino . .u ;
Administração, sem justificativa aceitáve: ;

/'JCie

Ida ser cancelada pe'a .Administração unilateralmente8.2. A Ata de Registro de Pi ecos poderá
nos termos da legislação pertinente, ern especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n° 8.665/93;

ev-sias, assegurados o contraditório e ampla8.3. O cancelamento de registro nas hiocLese
defesa, será formalizado por despache da autoridade cempeterte do órgão gerenciador.

-● .VI

'á ocorrer por tato superveniente, decorrente de8.4. O cancelamento do registro de pre-
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cürnprimento da a.ta, devidamente comprovados e

'íS O.CC!

justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do íornecedo;

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado ae currqj. ir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha cor prometer a : edeira SAecução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

do preço registrado deveiá ser formulada8.6. A solicitação, peío fornecedor, oe ucaíicfcíe^r.e:
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instrL;ída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para api eciacâo, ava.jaçao  e decisão da Administração Pública Municipal.
8.7. O cancelamento do registro não pre;:,,aí-;a  a possioilídade rie aplicação de sanção

administrativa quando motivada pela oce
os critérios estabelecidos na cláusula nor

rfração con etida pela empresa, observados!': sncia de i
'i-:^ Cesto instrumen-c.

7 ;e .iS
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8.8. Da decisão da autoridade competente c.c ófgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o env^o de rcrrec. O! dênoia com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, inccrt ;
será efetivada através de publicação no imcíer^sa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar ao terceiro dia subsequente ac oa publicação.

■ívo: 0 endereço do fornecedor, a comunicação

8.10. A Ata de Registro de Preços deccf ; T.e nesta
decurso do prazo de sua vigência

itação será extinta, automaticamente, por

:ÒLS: í:..a .ác-^lfctFICiÁRfA OA ATACLAUSULA NONA - DÁS 03RK

9.1. A empresa beneficiária do registro de prôçce fica obrigada a.

9.1.1. Assinar a Ata de Regisiio de Preçcs, reíi a.^ a 'espactiva r-ota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente nc prazo máxirr -: de F. (cinco) dias úte:.‘>, contado da convocação;

nas quantidades solicitadas, na forma definida9.1.2. Executar o objeto nas condições acordada
no edital e seus anexos:

cí;3.

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta du indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participaníe(5; e,Oi a ●. Cc r: ●  . rentes cie sua culpa ou dolo quando da
entrega do objeto, não exc uindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento peio contr.: :anle,

p azo máximc de 5 (cinco) dias corridos, a contar da9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, .'
notificação, docurrientaçáo ai lalizada de . iaL e qualmcaç-ão cujas vaiidades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  s comerciais re sultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciári.os e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus fu cic to ioc ;rão manterão qualquer vínculo empregatício
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o obieio da contratação;

9.1.7. Substituir os serv'iços, as suas excenuas. no cotai ou err parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos j rucor, eçces, no prazo rr áximo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data da notificação, por sei viços cc m :;aracteristicas e garantia estabelecida no edital e
seus anexos;

dm.n.svação, ●●iurante todo período de vigência da ata de
! cc- . .píe >. je íci necessáno.

Cl9.1.8. Manter preposio, aceito pei
registro de preços, para represeru
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9.1.9. Comunicar a fiscalização do contr Mante oor escrito, quardo verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto o ■ o 'rioêr ri s de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os oco:- ios reoessanos.

9.1.10. Arcar com todas as desf.
obrigações assumidas, sem c uaiquer ònus para a Prefeitura.

vse.ac ou indiretas , cecorrentes do cumprimento das

9.1.11. Demais obrigações deíiniaas no õdita! e anexes.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRiGA CES L A i R..:P£; rURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

opensáveis à boa execução das obrigações10.1.1. Proporcionar todas ;?.s faciiida. .-s i
contratuais, inclusive permitindo o de ernóiecados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidornerue :de, .: i . ......l .■ j  .icassário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade lécnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

pist": de preços quanto à requisição do objeto10.1.3. Notificar o fornecedo; benefi
mediante o envio da nota c;e enperiho a ser er.9ssa.cta via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedo'"

CíJ d

10.1.4. Notificar o fornecedor de quaiq. er ineuulerinade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper im.ediatamente a aot‘is;ção/pre.síação, se foi o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devioos, coservadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pescuisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os pr.cticaoos no memado;

sm desacordo com as especificações e10.1.7. Rejeitar, nc toac ou arn p
obrigações assumidas pelo fornececoc uéíM uaque es que não apresentarem condições de
serem utilizados;

C- r- -

10.1.8. Demais obrigações di finidas no e anexes.

...ixv HO da ata de registro de preçosll.í CLAUSÜLA DECíyA Pr IÍííIE Rn
POR ÓRGÀO OU ENTIDaÜLS NAO PÃTfiCnt cARr&S

"● l, .9.

A Ata de Registre de Preços podens ser utilizaaa por qualquer órgão ou entidade da11.1.
Administração Púbiica que nao tsnha o.a. .icipauc go ca-tame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde qi;e H^-viric n;; -'cvaua a nantagem.

j' ‘S Js :jr
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Os Orgâos e eníicádes aa
Preços, quando desejarer ÍTzer us;
interesse junto ao Órgão Gerencia: , .
fornecedores e respectivos pioços a

11.2. :r'jçác ^úoüca qu- 5 não participaram do Registro de
: - D>eg;ctrc de Preços, deverão manifestar seu

itiovés da CPL, indique os possíveis
obedecida a ordem de classificação.
s"I.

a

C

O

r

Caberá ao fornecedor ben:11.3.
condições neia esíabsleciaas opLar
desde que não prejudique as obnoe

-i.- a de Registro de Preços, observadas as
0  0 Hão dos serviços, decorrente de adesão,

assumidas

V

:>8b - j :i.O! k.‘ . Hc. ;UÁ:

O quariíiiativc occorn .ntí. ,a . a
exceder, na totalidade, ao dooro G«C'

Preços para o órgão gereno ador e üí :aos p
órgãos não participantes que aderirem ia‘ i
Decreto n° 9,488, de 2C18);

11.4.

■  J'7

●oc.-; c( Ata de Registro de Preços não poderá
...8 cada item egistrado na Ata de Registro de

: ccioaníes, incependentemente do número de
>4“ do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo

'ios a que ,~e refere este item não poderão
8 50% c; iquema por cento) dos quantitativos registrados na Ata

os pariicipantes (art. 22, §3° do Decreto n°

iC.-^

■iri'.

As aquisições ou ooriTui, :11.5.
exceder, por órgão ou eníidaoe
de Registro de Preços para 0 órgão g
7892, de 2013, alterado peio Decretu r ° :

órgão cão participante deverá efetivar a
observado 0 prazo de vigência da ata.

.Após a auíorizaçí. ,1 dc crqa: ,
■  f, ■

11.6.
aquisição ou contratação sci icitauj e:v;
conforme § 6°, do artigo z2 dr OecrcLú ó /.o92' ●' .ft ●) O

,  auiorizaq ;r<cspcional e justificadamente, a
' dc Decreto r'.‘ 7.892/2013, respeitando 0 prazo
D .: -carticiporle.

11.6.1. A Prefeitura ívíunic.if)
prorrogação do prazo previste.' nc § 6^ d:
de vigência da ata, quanoo suiicicaaa

!de ; i'v> ,lA
c.Aiao z

I

U  mic.3 -elativcs à cobrança do cumprimento pelo
!S e a apli.i' acão. observada a ampla defesa

r ecorreníes dc descumprimento de cláusulas
tía açües, :n-fom-iando as ocorrências ao órgão

IU- -;b

Compete ao órgac nâo p11.7.
fornecedor das obrigações ccntiatualrn
e 0 contraditório, de eventuais penaiccici c.
contratuais, em reiação às
gerenciador.

jas D?op●Ú

ADWMtSYfíATIVASCLAUSULA DECIWÂ SfcGüi ;ÚA - t Âíi bA 'í

cendiçees oactuadas na presente Ata,
■.'orneced ;jí registrado sujeito às sanções

?- óa l8! n.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei
:  'ermos da Ciáusula Nona deste instrumento,
:  , c:vu vío ersejar.

312.1. Em casos de inexecuião Da.cvii
garantida a prévia defesa e u coruraar
previstas no Edital, em conici .nidade coi
8.666/93. além do cancelam;.rri;o dc '■eo'; ''-
sem prejuízo da respor

J

i

a

u N.' C.

v

rjc

CLÁUSULA DÍÈClitfiA 1 O;

é;- uriL idas ae sua interpretação serão sanadas de
:. J.ÍÍC origem a esta Ata de Registro de Preços

As omissões aesi Ata e13.1.
acordo com 0 que dispusei c Óaitai u,- :.. ..

,. i ,V
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RUBRIi A

e a proposta apresentada peia licitante cre'
Edital sobre as da proposta

!er.;,r.dr‘. erc caso de conflito, as disposições do

O presente registre fiecone dc a Ajjicaçâc ao [)romitente fornecedor do objeto
iadf:.? e especií ícações constantes no Termo de

13.2.

disposto na Cláusula Primeira, cca:'c re
Referência - Anexo I do EdilaI da Licitação qao deo origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão üo Pregoeiro da Comissãc ãeccral de Licitação, lavrada em Ata e homologação
pelo Ordenador de Despesa.

. ■

Para os casos omisr.os s^r^. i.p. i .-ooa a .egislaçáo que ccuber, obedecidas as
8.666. :'6-y. e '■.0 ã-íO.ríüOÁ e suas alterações  e Decreto Federal n°

13.3.
disposições previstas na Lei
7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCitWA QüaRV A - DC PC ãC

de Preços, fica eleito o Foro da Comarca14.1. Para dirimir as questõer oriunoas dt.só“ - i .oo^s
de Pio XII/MA.

E por estarem de pleno e cc^mum acoro ' ron: as disposições estabelecidas na presente Ata,
assinam este instrumento, em trés v.as ae igual teor e forma, pa'-a um só efeito.

DE 2023.PIO Xil/MA, de

Rep. Legal
Fornecedor

xxxxxxxxxx
órgão Cierenciador

Páçj:,;á 5'’ Ciã SS
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EDITAL DE LÍCITAÇAO -REr:ÃO El.E-^RÔNICO N° XXX/2023

ANEXO X - iV!!MU'. A w O ÀDIWÍNISTRATIVO N° /

CONTRATO N°

PROCESSO ADMINISTRAI I 'O N" C 30Ü*. 0 ; V ■

/

3

●  v:ONTRATO DE COMPRA N°
M ENTRE SIQi.E

EA
empresa

o município de pio XII/M.A, inscrita n.c C -.r ; scb o ir
da Secretaria Municipal de

 . CEP: . -

com

i avaníe de_ Pio Xil/MA,

,, através
n° sede na

nominada CONTRATANTE, neste ato
portador do CPF sob

 , e a empresa
 , com sede na

órgão Emissor
::N?J sobo i.°

representado pelo(a) Ordenedor de Despesa, Sr.

.
SONI RATADA, neste ato representada por seu

.  RG n° CPF n°

n° e RG n°
inscrT'- "

. doravante denomi,na-

representante legal,
,  têm, eni e si, aiusíado . preoente Conrato Administrativo n°  ,

iO.X/2023 formalizado nos autos do Processo

;e as cláusulas e condições abaixo e aos
■●;/'! 99-3 8 demais ncurnas regulamentares pertinentes

. óiO'
decorrente do PPEGAO Eí ETRONi
Administrativo n° 0000000773/2023,
preceitos instituídos pela Lei i-ede. a; ; 7' 6.0
à espécie.

v/v -

1.ÇLÁUSULA PRIMEIRA - CF. JETC 'M

conformeO objete do presente Termc c
especificações e quantitativos esiabeieui

1.1. ío 9 a
i o de Referência, anexo do Edital.

»w

Tam',-●.Q , ■

do -"^egão Elelrônico, identificado no preâmbulo
r:iic de iranscrição.

t.Este Termo de Contrato -' inc! 'a-ee
e à proposta vencedora, incie ender-ie:

1.2.

CLÁUSULA SEGÜMDÁ - VíCi2.

2.1. O prazo de vigência deste Tei mo de Contrato  é agurte fixado nc: Termo de Referência, com início
na data de / e ciice ranierv- í eiv../

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PF ÊÇ"

 ( )■3.1. O valor do presente Termo dí; Contrato é

-s ;íí;
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ITEM DESCRIÇÃO I Q'AÃNT. VLR. UNIT. VLR. TOTAL

3.2. No valor acima estão induÍQA,s to Jas as .iesp' a< ordinárias ciretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive c,
previdenciários, fiscais e corierciais inc í3r:s
necessários ao cumprimento integrai cio nojeio

impostos, encargos sociais, trabalhistas,
axa de administração, frete, seguro e outros
fxníratação.

4. CUySULA QUARTA - DOTAÇÃO O I. ■ V\Fí;T

4.1. As despesas decorrentes desta conirciaçao estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do ívi j,nic/:;o, onra o ^''ercício DE 2023, na classificação abaixo;

PODER:
ÓRGÃO:
FUNÇÃO PROGRAMATÍGA:
ELEMENTO DE DESPESA;

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENT’ K

a) O pagamento será mensal, e'etuaoc no prazo até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débte? Reiat; , os a Créditos TriL- otários Federais e à Dívida Ativa da União, CNDT

nto, deode que não haja fator impeditivoe FGTS, com validadee cenv ativeis s a d-., pagar
provocado pela Contratado

6. CLÁUSULA SEXTA - REA 5 IS fP.

soiveis no pra O' r o liV, a ■ . contado da data limite para6.1. Os preços são fixos e irreaj

a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de v'gêr ci -. dc o. ’ . . '  n te solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o in.s-ireç .c oe ^rn ano, zoccando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e oonciuítías após a oc:irência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ac primeiro, c ’nte:negno mínimo de um ano será contado a partirdes
efeitos financeiros do último .'oajueie.

.'oajustamento, o CONTRATANTE pagará á6.4. No caso de atraso ou nãc oK .ilgação cr-
CONTRATADA a importância ca.ouiaoú peSu u:: ca variação ccnhecica, liquidando a diferença
correspondente tão iogo seja d%'ulv,adc o , , ídiv,e de

:dcc C.C

a de cálcu 0 referente ao reajustamento de6.5. Fica a CONTRATADA ob icjaca e
preços do valor remanesoente, ser; pre que este oco,  ; eí.

6.6. Nas aferições finais, o í

, ;e:e.T:ér

:;e udíZad;. b.cgatcriarnente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido paru reajusteTienu'' vcnT?. a .ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, e i subst^^ui^õo, n  e '-ie* a se!" dtaterminado pela legislação então
em vigor.

6.8. Na ausência de previsão iegai quaotc ac í loi .e -. .iiuuío. as partes eleqerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do vaíor rema, .^;-_en.3, por meio de termo aditivo.

7. ClJtUSULA SÉTIMA - GAR.A NTfA <£Co Ç a v m
7.1. Não haverá exigência d~ garantia ■: ,içVd ,-ara presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - FORíVíA DE PREa r^Ç aC DÊ SERVIÇOS. i»

8.1. A forma de prestação dos ser; ços, será r-ediân-e ap^esenbação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura MjíiicJpa de i^io ri
relevo e devidamente assinada por servidor a 'o. izado. contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitar .e,
b) Informar a quantidade dos serrços;
c) Informar o valor referente a caca serviços,
d) Informar a data da prestação des se: v r -s
e) Assinatura do funcionário da empresa,
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setc: ^ ie

a) via, devendo conter carimbo em alto
*■ ●

V...Í-

:o

8.2. A prestação dos serviços oev jrá ser de acordo co n a necessic ade da Secretaria solicitante, no
seu endereço ou em outro locai previame.vte ; - t
no prazo de até 03 (três) dias úte' v, co- ü2,v 'c f.r, ti ' do eosoimont':. da Ordem de serviço.

pela nvesma, mediante Ordem de Serviços,

_ 9. CLAUSULA NONA - FISCAlIZAÇA J.

9.1. A fiscalização da execução do ocjex cem -aferuada cor Cornissáo/Represeníante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelec-ds no 'iéni io de Reíerêncoa. anexo do Edital.

Ji10. CLÁUSULA DÉCIMA - 03R:GACÕ m tA TPATANTE E OA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obrig; .s:

a) acompanhar e fiscalizar a eA6c :ção :r , , .z:
b) permitir o livre acesso dos emp -egados da .contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinente^ aos se-v, ,os cm.,ac
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços en  : desacemio corn o co itrato;
d) proceder ao pagamento do contrato de.-t;-- no nr. estabelecido,
e) proporcionar todas as
atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, qua voo . o

diç' es ne anda.mc-nto da prestação dos serviçoscon . . .c.'.:.

r-dOrtá-á i ar, o6
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A CONTRATADA se obriga a:

a) manter preposto, aceito peia ac minií
período de vigência da licitação, para á ic ●
b) informar ao Chefe do Setor de C ompras ' s ^re -e^
eventual, quando for o caso, quaiquei an^.;, íTi.,..:ocice ae carater urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

^  da P evexura Municipal de Pio XII/MA, durante todo o
■  crxa for necessário;
CunidDal de Pio XII/MA, ou ao seu substituto

C. . ",

c) manter, durante toda a execução do contnxo, err compatibilidade com as obrigações assumidas,
y/:çj(í3£ r.a licitação;
xn ex X C Administração ou a terceiros, decorrentes

todas as condições de nabiiitação e quaiX-co
d) responsabiiizar-se pelos danos causaco^ c ,
de sua culpa, ou dolo na execução do co: lax.., f áo s> Ov_,!n'~c ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamerr .D do contrai ante,
e) cumprir e fazer cumprir, seus p- epcstos ou conveniaoos, ieis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanar as das au! '.rida Jes r.ornpeíentes pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e excixisíva resps r.sacüídade pe^as consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos cu conveni?r: :es
f) comunicar fiscalização do contraiafú-, oo: escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á prestação dos se.viços ou a i;Ti:nência de fotos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quí. tota x p: rci x.  r eruí. o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal ce Pio :í 'iv. - ..
h) substituição de iodo e qualquc maier
com 0 exigido;
i) prestar os serviços nos prazos, condições e lOcai í.: riicaao, suieitando-se no que couber as Leis do
consumidor;
j) arcar com todas as despesas, ■.tiretas ; .i:
assumidas, sem qualquer ônus a ;-refeitt a de rio XÜ/MA
k) a contratada será responsáv:- 1 peia .jo. ..xooc.e e  (.teio compc-ríamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

X.

X:í:egue imprópüo, danificado, ou em desacordoe nr'

icorrentes do cumprimento das obrigações' ■ .■●'íz O

i'

11. CLÁUSULA DÉCIfM RA. - "t-xf ^■ t, ' .ã-rS'rRAT'VAS.

n'= 'i 0.520, de 2002, oceonos da L ei11.1. Comete infração adn inistratii a
licitante/adjuoicatáric que:

Não assinar c terrni^ r e cont to u a eix . 'retirai o  instrumento equivalente, quando
convocado dentro oo praze oe v aüQz-is jõ p. uposia-

11.2.

Apresentar documeniaçno fzisa.11.3.

Deixar de entregar os doajmenA.)s ex>gicos ^ ceitame;11.4.

Ensejar o retardamento ca execoçãc oo ■rL.jOto;11.5.

11.6. Não mantiver s proposta

-e 5SÓ3
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11.7. Cometer fraude fiscal ;

11.8. Comportar-se de modo ' iidòr.ai , .

11.9. O atraso injustificado r6iá.'c«í . ;c'.v-o na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo o j Admin.isíraçãc,  à rnuiia moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% 'dez po^ cen!o\ co,nfcn r:a determir:a o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A muita prevista neste H EM sera deo jonia r'.;'. oos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pie X!l/iv!A e poderá cuir.ular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total cu parcial uc ' ojetc cont-aíado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sançi^es adminiS' ativas acs termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência po; escrito;

b) Multa administrativa com caturez;; de :erd
sobre

0 valor total do contrate;

e e:;’;'iGS da oroem de até 20% (vinte por cento)

c) Suspensão temporária de pailicipaçao em iictaçán e  impedimento de contratar com a
Prefeitura Muifiicipas de .?*io .XÜ/r/iA.. por pr;,zo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecuçãc totar sem ■ 'stificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipa! de fMc XÜ/MA, será a^rcede c limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anes;

e) Declaração de iniooneicia Je pa.'--
os motivos determinantes da punição cu cté pue ceia pmvnovida a reabilitação perante a
própria autoridade que ap.icou a oenaLuACib, ue ttoordo con o inciso IV do art. N° 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c afi. N*-' 7° da Les 520/u2 e í:rL N‘- 1a do Decreto N® 3.555/00.

ÍI.. ÍÍ - ; .dmini.ctração Pública, enquanto perdurarem

11.12. Do ato que aplicar a pe;iali Jade caberá reci/rsc ro orazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a A dmi.nist:-açá!.- Urcr.- .-is'dC:ar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para s .aprec.icçác e ceeissc .auperior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial c ,s iviunicipios dc Marsi ihão as sanções administrativas
previstas neste edital , inclusive a eabiiitacãc oerante a Adrrlnistraçáo Púbiica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SÊGÜI iOA - F ESGÍiAO

12.1.0 PRESENTE TERMO DE C.;NTRA TO -OOERA AER RESCINDIDO:


